
 
 

 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL Nº 90008/2025 

CONTRATANTE (UASG)  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 00045.001899/2025-58 

 

OBJETO: Contratação emergencial de empresa para fornecimento de serviço 

de Carregadores, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra para atender as necessidades demandadas pela FMS (GEAFA, NUAL e NUPA). 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.230.069,50 (Um milhão, duzentos e trinta mil 

e sessenta nove reais e cinquenta centavos). 

 

DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 22/05/2025 

 

DATA DA SESSÃO: 28/05/2025 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: Das 08h até 14h 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS-TERESINA/PI 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90008/2025 

Processo Administrativo n° 00045.001899/2025-58 

 

Torna-se público que a Fundação Municipal de Saúde de Teresina-PI, por meio da Diretoria 

de Compras Públicas, realizará Contratação Emergencial, com critério de julgamento 

(menor preço), na hipótese do art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei n. º 14.133, de 1º de abril 

de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e Decreto Municipal 25.530/24. 

 

Data da sessão: 28/05/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Link da disponibilidade do Edital: www.gov.br/compras / 

(https://pncp.gov.br/app/editais), https://www.tce.pi.gov.br e https://site.fms.pmt.pi.gov.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.O objeto da presente dispensa é a Contratação emergencial de empresa para fornecimento 

serviço de Carregadores, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra para atender as necessidades demandadas pela FMS (GEAFA, NUAL e NUPA). 

1.1.1. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo: 

  
LOTE ÚNICO 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - Núcleo de Almoxarifado – NUAL/FMS, Núcleo de Patrimônio e Arquivo - 

NUPA/FMS, Gerência de Assistência Farmacêutica da Atenção Básica - GEAFA/DAB/FMS (Endereços detalhados no 

Termo de Referência) 

NÚM. 

ITEM 

DESCRIÇÃO 

SUCINTA DO 

OBJETO 

UNIDADE 

(MEDIDA) 
TIPO 

CÓDIGO DO 

SERIÇO (e-

governe) 

CÓDIGO DO 

SERVIÇO 

(CAT SERV) 

QUANTIDA

DE ANUAL 

ESTIMADA 

VALOR 

MEDIO 

MENSAL 

VALOR 

MEDIO 

ANUAL 

1 

Contratação de 

empresa 

especializada na 

prestação, de forma 

contínua, de serviços 

de mão de obra, sem 

fornecimento de 

materiais; 

CARREGADOR DE 

CARGA E 

DESCARGA 

DESCRIÇÃO 

DETALHADA DOS 

SERVIÇOS: 

Conforme Anexo I 

do Termo de 

Referência. 

Posto de 

Serviço 

(Valor 

mensal) 

Serviço 

de mão 

de obra  

42722 14389 17  R$  
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1.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do 

CATSERV/CATMAT e a do Aviso de Contratação Direta, prevalecerá a descrição e unidade 

de medida constante no referido Aviso. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 

– Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras .  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou 

ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

http://www.gov.br/compras
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2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço (unitário/ 

total do item) ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega, 

prestação de serviços ou fornecimento e instalação, assim como qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n. º 14.133, de 2021. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, 

ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do 

seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 

é de 0,10 (DEZ CENTAVOS). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários.  

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

5.10.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.2.1.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão (ões) válida(s). 

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de 2h, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 

2021). 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

6.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) 

para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
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6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste aviso, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste aviso, bem como nas 

alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite do 30º (trigésimo) dia; 

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades, 

limitada ao 60º (sexagésimo) dia de atraso; 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

8.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

8.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
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9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.12.3.  ANEXO III – Modelo de apresentação da proposta 

 

 

Teresina, 20 de maio de 2025 

 

Eleonora Parentes Sampaio Fernandes 

Diretor(a) de Compras Públicas FMS/PMT 

 

Charles Carvalho Camillo Da Silveira 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde de Teresina/PI.  
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                            ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação jurídica 

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020. 

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro de 1971. 

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

1.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 

documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.  

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 

116/2021) ou de sociedade simples;  

1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo interessado de balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

1.3.5 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

1.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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ANEXO II-TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Termo de Referência 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação em caráter de URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA de Serviço de mão de Obra de Carregadores com fundamentos no 

Artigo 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

Processo Administrativo n° 00045.001899/2025-58 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

por Dispensa de Licitação, para um período de 12 (doze) meses ou até que se finalize o 

processo licitatório em andamento, contados a partir da assinatura do contrato, para futura 

do serviço de Carregadores, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra para atender as necessidades demandadas pela FMS (GEAFA, NUAL e 

NUPA), conforme especificações da planilha abaixo: 

ITEM ÚNICO 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - Núcleo de Almoxarifado – NUAL/FMS, 

Núcleo de Patrimônio e Arquivo - NUPA/FMS, Gerência de Assistência Farmacêutica da 

Atenção Básica - GEAFA/DAB/FMS (Endereços detalhados no Termo de Referência) 

NÚ

M. 

ITE

M 

DESCRIÇÃ

O SUCINTA 

DO OBJETO 

UNIDA

DE 

(MEDID

A) 

TIPO 

CÓDI

GO 

DO 

SERIÇ

O (e-

govern

e) 

CÓDIG

O DO 

SERVI

ÇO 

(CAT 

SERV) 

QUANTID

ADE 

ANUAL 

ESTIMADA 

VALOR 

MEDIO 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

MEDIO 

MENSAL 

VALOR 

MEDIO 

ANUAL 

1 

Contratação 

de empresa 

especializad

a na 

prestação, 

de forma 

contínua, de 

serviços de 

mão de 

obra, sem 

forneciment

o de 

materiais; 

CARREGA

DOR DE 

CARGA E 

DESCARGA 

Posto de 

Serviço 

(Valor 

mensal) 

Servi

ço de 

mão 

de 

obra 

42722 14389 17 
R$ 6.029,

75 

R$ 102.50

5,79 

R$ 

1.230.069

,50 
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DESCRIÇÃ

O 

DETALHA

DA DOS 

SERVIÇOS: 

Conforme 

Anexo I do 

Termo de 

Referência. 

OBS: 1. Em caso de divergência entre a descrição contida no código (CATMAT/CATSERV 

ou código e-governe) e da DESCRIÇÃO ESPECIFICA, contido na tabela de itens acima 

especificados, prevalecerá a DESCRIÇÃO ESPECÍFICA da Tabela. 

OBS: 2. Planilha de Custos e Formação de Preços Preliminar do setor requisitante: 

anexo (11952826 ) com base na CCT -2025 vigente. 

OBS: 3. Este Termo de Referencia tomará como base para a contratação a Convenção Coletiva 

de Trabalho - CCT -2025 PI000053/25 anexo ( 11952778) 

1.2. Da Classificação dos serviços Comuns 

1.2.1. Os objetos dessa contratação são classificados como serviços comuns e possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme 

estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

1.3. Da Vigência e da Prorrogação da Contratação 

1.3.1. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, ou até que se finalize o processo licitatório em andamento, (00045.057081/2024-

67) vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 

contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. Tão logo seja finalizado o processo 

licitatório, a contratação emergencial será encerrada, em cumprimento à lei. 

1.4. Da não aplicação do tratamento diferenciado conferido à ME/EPP/MEI. 

1.4.1. Neste certame não se aplicará o tratamento diferenciado conferido à ME/EPP/MEI 

previsto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, em observância ao art. 

49, IV, da mesma lei. 

1.5. Do procedimento de disputa 

1.5.1. A dispensa será realizada pelo procedimento de disputa eletrônica nos termos do 

Decreto Municipal n. 25.530/2024. 

1.6 Da justificativa das quantidades 

1.6.1. As quantidades de postos de trabalho solicitadas são as mesmas da contratação 

anterior e ainda vigente que estão sendo executadas atualmente atendendo as necessidades 

dos setores requisitantes (06 funcionários na GEAFA, 06 funcionários no NUAL e 05 

funcionários no NUPA), constituindo as quantidades ideais para realização das atividades 

diárias de carga e descarga de cada setor. Esta Contratação será baseada na CCT-2024 Piauí, 

das Empresas do Ramo de Asseio de Conservação 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando que a Fundação Municipal de Saúde que tem por objetivo o planejamento 

e a execução da política de saúde do Município de Teresina, desenvolvendo atividades 

integradas de prevenção, proteção, promoção e recuperação da saúde, a pretendida 

contratação e seus quantitativos faz-se necessária para atender demanda do Núcleo de 

Almoxarifado Central – NUAL/FMS, Núcleo de Patrimônio e Arquivo - NUPA/FMS, 

Gerência de Assistência Farmacêutica da Atenção Básica - GEAFA desta FMS através 

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13088446&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=1e4b4ebc0c8d37ff8c8e4610b6110a43ec97f2f5f9e2616fe2bb6fa9a1ef212cdcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13088395&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=3c1ad9dc918efb7e3781eb51b7c569426a08c79432467cebd341afc1aab98df0dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
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Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de de 

mão de obra (carregador de carga e descarga), sem fornecimento de materiais, por meio de 

Dispensa de Licitação em caráter de URGÊNCIA E EMERGÊNCIA com fundamentos no 

Artigo 75, Inciso VIII da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.2. Considerando o processo 00045.058490/2024-48 que trata da 5ª e excepcionalíssima 

prorrogação do Contrato nº. 72/2022, firmado mediante dispensa de licitação com 

fundamento no art. 24, IV, da Lei nº. 8.666/1993, cujo objeto é a prestação, de forma contínua, 

do serviço de mão-de-obra de carregador, sem fornecimento de material, 

e SOMENTE enquanto não for finalizada nova contratação emergencial. 

2.3. Considerando que o referido contrato atende o Núcleo de Almoxarifado - NUAL, Núcleo 

de Patrimônio - NUPA e Gerência de Assistência Farmacêutica - GEAFA, que são grandes 

Centros de distribuição de materiais (medicamentos, EPIS, insumos e bens 

patrimoniais) para toda a FMS; 

2.4. Considerando que as atividades desenvolvidas por esses profissionais são de suma 

importância para a FMS, já que eles irão se ocupar das atividades-meio, constituindo, 

portanto, serviços continuados cuja suspensão certamente traria prejuízos à atividade-fim da 

Fundação. Além disso, as atividades a serem contratadas não colidem com as categorias 

funcionais abrangidas pelo plano de cargos e salários da FMS e nem constituem missão 

institucional do órgão contratante. 

2.5. Considerando que a Diretoria de Recursos Humanos abriu o processo 

licitatório 00045.057081/2024-67 no dia 23 de outubro de 2024 para a contratação de empresa 

especializada na prestação de mão de obra terceirizada, no entanto, este ainda se encontra 

em fase inicial de elaboração de Termo de Referência. 

2.6. Considerando, ainda, a decretação de emergência na saúde pública do Município de 

Teresina, cujo ato foi expedido pelo prefeito na data de 09/01/2025 (Decreto nº. 27.565/25 – 

ID 11301673) e que teve como fundamento, dentre outros, o iminente risco de 

descontinuidade de serviços essenciais em decorrência da expiração de contratos, com a 

possibilidade de graves consequências para os usuários do sistema público de saúde. 

2.7. Considerando ainda que a falta dos funcionários solicitados, (carregadores), 

causará imediatamente a paralização dos serviços prestados pelos setores mencionados a 

toda a FMS ocasionando desabastecimento total em todas as Unidades de Saúde desta 

Instituição, gerando prejuízo para a prestação de serviços da FMS à população, 

consequentimente ocasionado fracionamento de despesas e outros prejuízos ao 

erário. Portanto, esta contratação faz-se necessária para solucionar a falta ou paralização 

desses serviços permanentes, diários e constantes, proporcionando economia ao cofres 

públicos, com isso, possibilitando uma melhor atuação da administração na prestação dos 

serviços de saúde nas Unidades Hospitalares de Atenção Especializadas de Alta e média 

complexidade e na Atenção básica do nosso município. 

2.8. Por derradeiro, vale destacar os três setores demandantes abastecem diariamente toda a 

Fundação Municipal de Saúde, principalmente a Rede de Atendimento médico, (12 hospitais 

públicos municipais, incluindo o HUT, 04 Maternidades públicas municipais, 03 UPAS, 

07 CAPS, 01 SRT, SAMU, 93 UBS e alguns setores diversos desta FMS), e que estes setores 

não podem ficar desabastecidos, pois o desabastecimento total e de todos os insumos pode 

causar reação em cadeia, afetando todos setores de extrema importância à manutenção da 

vida, fazendo portanto necessária esta contratação tendo em vista que os serviços solicitados 

são essenciais para a manutenção dos serviços de saúde e do atendimento à população do 

município de Teresina, incluindo zona urbana e rural. 

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=11949273&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=39d52f92d7c430cec57c2924f2d1103730690ea6e7d0852940ad401ec5938ff7dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12365187&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=c9dd00097b0b219a8abbbf82a79e7212f44fdea4f2ef598a6874f6f2af739b65dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1.A solução é a contratação dos serviços mediante procedimento de dispensa de licitação, 

pelo critério de julgamento Menor Preço por Item, de acordo com a Lei 14.133/21, com vistas 

a proporcionar o abastecimento contínuo, de materiais/serviços comuns de pronta entrega e 

de uso diário e constante, em todas as Unidades de Saúde desta FMS, proporcionando o 

devido funcionamentos dos serviços hospitalares e demais setores desta FMS , bem como 

economia aos cofres públicos, uma vez que se pretende realizar esta contratação pelo menor 

preço e obtendo serviços que atendam as exigências técnicas solicitadas. 

3.2. As quantidades de postos de serviço solicitadas nesta contratação serão para atender as 

necessidades reais dos setores demandantes considerando a alta demanda de materiais 

(carga e descarga) a serem entregues nas Unidades de Consumo desta Autarquia. 

3.3. Outro aspecto relevante é a redução de encargos trabalhistas e burocráticos associados 

à contratação direta de funcionários públicos. Ao terceirizar a mão de obra, a 

responsabilidade por questões como folha de pagamento, benefícios e conformidade 

regulatória é transferida para a empresa contratada, aliviando a carga administrativa sobre 

o órgão público. Isso permite que a FMS se concentre em suas principais atividades e 

objetivos, enquanto a empresa terceirizada cuida dos aspectos operacionais relacionados aos 

funcionários. 

3.4. Pode-se definir que a solução escolhida é Simples e Única, uma vez que a 

contratação para atender toda a rede de saúde pública municipal pode trazer economia de 

escala, praticidade, pois atende ao princípio da economicidade, da isonomia e do interesse 

público, além de propiciar maior competitividade e, consequentemente, vantajosidade à 

Administração. 

4. PARCELAMENTO DO OBJETO 

4.1. Consoante teor da Súmula 247 do TCU, “é obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto 

ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 

unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

4.2. O art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, também dispõe que o planejamento de 

compras deverá atender, dentre outros, ao princípio do parcelamento, quando for 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Todavia, considerando que o serviço a 

ser contratado apesar de enquadrar-se na categoria de serviço comum, também é serviço 

personalizado exclusivo desta FMS, neste caso o seu fracionamento pode causar prejuízos a 

execução do mesmo, então justifica-se o NÃO PARCELAMENTO dos itens visto que poderá 

afetar a padronização e uniformização na execução dos serviços. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Da contratação 

5.1.1. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação na forma Eletrônica. A 

execução se dará por meio de formalização de Contratos e posterior emissão de Notas de 

Empenho. 

5.2. Da exigência de carta de solidariedade 

5.2.1. Não será exigida carta de solidariedade para execução do contrato. 

5.3. Da Participação De Consórcios 
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5.3.1. Não poderão participar desta licitação consórcios de empresas, qualquer que seja a sua 

forma de constituição. A vedação à participação de consórcio neste certame justifica-se 

diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser 

ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno 

e médio porte que, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação 

técnica e econômico-financeira, não implicando qualquer limitação quanto à 

competitividade. 

5.4. Da Participação De Cooperativas 

5.4.1. No presente Termo de Referência, a escolha da Administração pela vedação à 

participação de cooperativas se dá em razão das possíveis implicações que a não existência 

de vínculo de subordinação entre cooperados e cooperativa traria ao longo da execução 

contratual, causando prejuízos à Administração e aos serviços. Por exemplo, não seria 

possível exigir que a cooperativa determinasse a imediata substituição de condutor 

cooperado que viesse a apresentar conduta imprópria, ou viesse a prestar os serviços em 

desacordo com o determinado no presente Termo de Referência e Contrato. De tal sorte, 

justifica-se a vedação à participação de cooperativas no certame pretendido. 

5.5. Da Subcontratação. 

5.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.6. Garantia da Contratação. 

5.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

5.6.2. Considerando a natureza comum do serviço a ser licitado, a baixa complexidade e 

vultosidade do contrato, não será exigida garantia contratual da empresa vencedora da 

contratação. 

5.6. Garantia do Serviço. 

5.6.1. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.7. Regime de execução. 

5.7.1. Regime de Execução: O regime de execução será indireta. 

5.8. Da transição e finalização contratual. 

5.8.1.Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A execução do serviço (objeto) se dará na seguinte dinâmica: 

6.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução/entrega dos 

serviços pela contratada, uma vez que os mesmos serão produzidos ou confeccionados nas 

dependências da contrata e somente serão entregues no setor requisitante os 

serviços/impressos acabados e já prontos para uso. 

6.1.2. Após a assinatura do contrato, deverá ocorrer reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que tratará das informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros assuntos. 

6.1.3. Antes do início da prestação dos serviços, a fim de promover a interlocução entre a 

FMS e a empresa, a Contratada deverá designar formalmente 01 (um) preposto para cada 

Unidade Administrativa (setor), abarcada no(s) contrato(s) decorrente(s) da Contratação 

Direta, sendo a eventual contratada a única responsável pela acumulação de função de seus 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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prepostos (Acórdãos TCE 508/24, 509/24 e 510/24), devendo o membro indicado agendar 

previamente uma reunião com o fiscal técnico/setorial ou gestor do contrato para as 

tratativas iniciais da execução do contrato. A reunião ocorrerá com a periodicidade 

trimestral, devendo ser preferencialmente presencial, ou na impossibilidade, poderá ocorrer 

de forma virtual para acompanhamento da execução do contrato. 

6.1.4. Ressalta-se que a qualquer momento a equipe de fiscalização poderá agendar outras 

reuniões, podendo ocorrer virtualmente, para dirimir dúvidas, solicitar esclarecimentos ou 

alinhar informações pertinentes à execução contratual. 

6.1.5. O Início da execução do objeto será de até 10 (dez) dias úteis a partir da data de emissão 

de Ordem de Serviço, a qual se dará somente após a assinatura do contrato. 

6.1.6. Adicionalmente, todos os Insumos, materiais, equipamentos e uniformes constantes 

da planilha de custos e necessários para o início dos serviços deverão ser entregues no 

mesmo prazo de forma a viabilizar o início da execução do contrato, salvo anuência da 

Administração para o envio de algum equipamento posteriormente. 

6.2. Local e horário da prestação dos serviços 

6.2.1. A realização do serviço será nos seguintes endereços: 

I - Almoxarifado Central da Fundação Municipal de Saúde – NUAL/FMS, horário de 07:30 

às 17:30 horas em dias úteis (segunda a sexta-feira). Endereço: Avenida Barão de Gurguéia, 

nº 1737, bairro Vermelha, zona Sul, CEP: 64018 – 500 Teresina-PI. 

II - Núcleo de Patrimônio e Arquivo – NUPA/FMS, horário de 07:30 às 17:30 horas em dias 

úteis (segunda a sexta-feira). Endereço: Avenida Barão de Gurguéia, nº 2933, bairro 

Tabuleta, zona Sul, CEP: 64019-870, Teresina-PI. 

III - Gerência de Assistência Farmacêutica da Atenção Básica - GEAFA/DAB/FMS, horário 

de 07:30 às 17:30 horas em dias úteis (segunda a sexta-feira). Endereço: Rua Abid Salim 

Tajra, Bairro Marques, CEP 64002-468, Teresina-PI. 

6.3. Materiais a serem disponibilizados. 

6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas, conforme ANEXO IV deste Termo de Referência, promovendo sua 

substituição quando necessário. 

6.3.2. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo 

peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 

empregado, observando as especificações e quantitativos constantes no ANEXO III deste 

Termo de Referência 

6.3.3. Na quantidade de 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução 

do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) 

meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 

comunicação escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de 

apresentação; 

6.3.4 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

6.3.5 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

7.7. A Contratada não precisará manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de execução do serviço. 

7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).[A3] 

Fiscalização Técnica 

7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=10579618&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001553&infra_hash=0d773ead058a8b7ac335f6aa348079e3ff11cf474dc6a56ec348e6b39b6ce74a#_msocom_3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

7.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no [ANEXO VI] para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos. 

7.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 

designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e 

irregularidades constatadas. 

7.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada. 

7.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 

realizada. 

7.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador. 

7.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

7.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços por ela realizada. 

7.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

7.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62) 

7.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na 

proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017) 

7.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

7.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
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7.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 

do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

Fiscalização Administrativa 

7.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas 

erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

7.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre 

outras, as seguintes comprovações: 

7.32.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

7.32.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a 

seguinte documentação: 

7.32.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 

quando for o caso; 

7.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; 

7.32.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 

serviços; e 

7.32.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível 

a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

7.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (CND); 

7.32.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital 

e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

7.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

7.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.32.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes 

documentos: 

7.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 

Administração contratante; 

7.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 

em que conste como tomador a parte contratante; 
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7.32.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 

dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

7.32.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-

alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou 

Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 

qualquer empregado; e 

7.32.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 

forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

7.32.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 

rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no 

contrato: 

7.32.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

7.32.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

7.32.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; 

7.32.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

7.32.2 Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos 

elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados. 

7.32.3 A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.32.1.3 acima no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 

(trinta) dias, justificadamente. 

7.32.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da 

CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos 

empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

7.32.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato 

dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

7.32.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa 

de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

7.32.7 Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item. 

7.32.8 No caso de sociedades diversa, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse 

Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a 

eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

7.32.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais 

trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

7.32.10 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 

previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB). 

7.32.11 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, 

os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 
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7.32.12 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 

demais sanções. 

7.32.13 A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada 

regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão 

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir. 

7.32.14 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará 

o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

7.32.15 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 

dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados 

da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

7.32.16 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

7.32.17 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os 

empregados da Contratada. 

7.32.18 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e 

para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às 

verbas rescisórias. 

7.32.19 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.32.20 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

7.32.21 A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 

do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se 

admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

7.32.22 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários 

e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, 

emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

7.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

7.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

7.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
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obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

7.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

7.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

Da Segurança e Medicina do Trabalho, a contratada deverá: 

7.40. Cumprir as normas da Legislação Brasileira de Segurança do Trabalho na execução de 

todas as atividades realizadas por seus empregados, fornecendo a todos eles gratuitamente 

os EPIs (equipamentos de proteção individual) correspondentes à função desempenhada e 

aos riscos ocupacionais existentes; 

7.41. Instruir seus empregados sobre: a necessidade e uso correto dos EPI's (, quanto aos 

procedimentos de primeiros socorros e uso de extintores a serem observados no local de 

trabalho e no exercício das atividades laborais; 

7.42. Em caso de acidente de trabalho ou intercorrências clínicas, providenciar a adequada 

remoção do empregado/trabalhador/prestador de serviço para unidade de saúde mais 

próxima; 

7.43. Ocorrendo qualquer alteração das normas regulamentadoras de segurança e saúde no 

trabalho durante a vigência do contrato que imponham novas obrigações à contratada, 

poderá a fiscalização contratual solicitar a exibição de documentos, intervenção em 

instalações (caso necessário), suspensão dos serviços, comprovação de treinamentos 

específicos ou adequações complementares que se fizerem necessárias ao pleno 

cumprimento das novas diretrizes estabelecidas; 

Do sistema informatizado de gerenciamento e batida de ponto eletrônico 

7.44. De modo a proporcionar a racionalização e a maior efetividade dos processos de gestão 

e fiscalização contratual, a contratada deverá disponibilizar solução tecnológica que 

possibilite o gerenciamento e batida de ponto eletrônico de forma a permitir a substituição 

de documentação física por digital, utilizando uma interface interativa entre as partes 

envolvidas disponibilizando no local de trabalho e possibilitando a coleta de informações 

das rotinas trabalhistas, conforme especificações estabelecido neste Termo de Referência em 

anexo; 

7.45. Justifica-se a exigência de disponibilização de sistema informatizado de gerenciamento 

e batida de ponto eletrônico a fim de garantir um controle assertivo e seguro da jornada de 

trabalho dos colaboradores vinculados à contratação, simplificando a rotina de registro de 

ponto e a fiscalização do cumprimento das rotinas relacionadas. Além disso, racionaliza o 
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processo de fiscalização dos serviços diante do quantitativo de colaboradores vinculados à 

contratação e de lotações vinculadas à essa Administração; 

7.46. Do cumprimento do percentual mínimo de mão de obra constituído por mulheres 

vítimas de violência doméstica e pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional. 

7.47. Conforme Decreto Municipal n° 24.387/2023 deverá a contratada empregar mão de 

obra formada por mulheres em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente de 

violência doméstica, em percentual mínimo de 10% (dez por cento) das vagas, assim como 

de mão de obra formada por pessoas oriundas ou egressas do sistema prisional, em 

percentual mínimo de 5% (cinco por cento) das vagas. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. Obrigações da Contratante 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Edital e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 

8.1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações por parte do 

Contratado, inclusive com a abertura do devido processo administrativo com fins de 

apuração; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do Edital e seus anexos, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.14. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

8.1.15. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante 

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

8.1.16. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o 

FGTS, especialmente: 

1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem 

como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que 

efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer 

irregularidade; 

3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato. 

4. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na 

prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a 

extinção ou rescisão do contrato. 

5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7. Cientificar o órgão de representação judicial da FMS para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado; 

10. Manter sob sua guarda, juntamente com cada contrato e aditivo, a planilha de custos 

e formação de preços que originou cada termo, que é anexo obrigatório daqueles 

instrumentos; 

11. Assegurar o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, com o 

objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural envolvidas na prestação dos serviços, 

conforme dispõe a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

8.2. Obrigações da Contratada 

8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto 
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8.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

8.2.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro 

Cadastral, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal, Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.2.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

8.2.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.2.6. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação; 

8.2.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

8.2.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 

8.2.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

8.2.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

8.2.13. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.2.14. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução do Edital e seus anexos; 

8.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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8.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.2.18. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

8.2.19. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.20. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração, mesmo nos 

casos de necessidade de realização do serviço em horário noturno. 

8.2.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 

ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.22. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.2.23. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, 

nos termos da Súmula Vinculante nº 13 do STF; 

8.2.24. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

8.2.25. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 

neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

8.2.26. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos 

serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

8.2.27. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário 

do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), dados bancários e Número de Identificação Social (NIS), com 

indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada 

pela contratada; e 

b) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

c) declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

8.2.28. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo ou cada vez que forem 

atualizados. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 

prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
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pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 

encerramento do contrato administrativo. 

8.2.29. Substituir, em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado 

posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao 

Fiscal do Contrato; 

8.2.30. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

8.2.31. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 

contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 

não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 

Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores 

ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade. 

8.2.32. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de 

impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 

justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 

realização do pagamento. 

8.2.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

8.2.34. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência; 

8.2.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

8.2.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

8.2.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

8.2.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

8.2.39. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 
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8.2.40. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.2.41. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à 

disposição da Contratante; 

8.2.42. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

8.2.43. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 

subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

8.2.44. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela 

contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

8.2.45. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8.2.46. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

8.2.47. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.2.48. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.2.49. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste 

Termo de Referência. 

8.2.50. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

8.2.51. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

8.2.52. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

8.2.53. Fornecer, a fim de subsidiar a análise de pedidos de repactuação, os documentos 

exigidos em normativos municipais ou quaisquer outros que, uma vez solicitados 

formalmente por órgão municipal, vise à comprovação de valores alocados ao custo da mão 

de obra fornecida. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DAS FONTES DE RECURSOS: 

9.1. Da estimativa de custos: 

9.1.1. A quantidade de postos a serem contratados seguem na tabela no Item 1.1 deste Termo 

de referência: 
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9.1.2. Para elaboração da Planilha de Custos e Composição de Preços deverá ser utilizada a 

Convenção Coletiva de Trabalho-CCT nº 2025/2025, número de registro no MTE: 

PI000053/2025, data de registro no MTE: 10/03/2025, celebrada entre os Sindicatos de 

Empresas de Asseio e Conservação de Imóveis do Estado do Piauí e o Sindicatos dos 

Empregados de Empresas Asseio e Conservação de Imóveis do Estado do Piauí (11952778). 

9.1.3. O custo anual estimado da contratação é de R$ 1.230.069,50 (Um milhão, duzentos e 

trinta mil, sessenta e nove reais e cinquenta centavos) consoante quadro Resumo das 

Planilhas de Custos e Formação de Preços, apensado aos autos do processo (11952826). 

9.2. Das fontes de Recursos: 

9.2.1 . As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com os recursos 

(Anexo Nuorem 11798059, 11798081) 

Despesa: 3.3.90.37 - Locação de Mão-de-Obra. 

Unidade: 001 - Fundação Municipal de Saúde. 

2 . 114 - Administração da FMS 

4 . 088 - Manutenção e Estruturação de Estabelecimentos da Atenção Primária em Saúde. 

4 . 089 - Manutenção e Estruturação de Estabelecimentos da Atenção Especializada em 

Saúde. 

Fontes de Recursos: 

659 - Outros Recursos Vinculados à Saúde - Serviços de Saúde. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a). A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme previsto no ANEXO VI, para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços. 

b). Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

I - não produzir os resultados acordados, 

II - deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

III - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

IV - A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços.e adequação do objeto prestado. 

10.1 Recebimento do Serviço 

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133 ) 

10.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

10.1.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

10.1.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13088395&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=3c1ad9dc918efb7e3781eb51b7c569426a08c79432467cebd341afc1aab98df0dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13088446&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=1e4b4ebc0c8d37ff8c8e4610b6110a43ec97f2f5f9e2616fe2bb6fa9a1ef212cdcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12918421&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=d5a0211f4973945575ee8a6f7f956ccb70ee7291514c2402de1a67ab79ab1941dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12918445&id_procedimento_atual=12362223&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002893&infra_hash=3b2b2dac17330132bb6a5849bee1cd8cbfa1a29745b054ae38406c00a7c11465dcab648138dafc7bd2c55288b23d687f32f043375d7c218e204b151005bfd8d4e1a6a13eaa911c0ac7e1236fdc408626dfd31ea458d445af505c2a33dbb5a584
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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10.1.5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

10.1.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

10.1.6.1 O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do 

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

10.1.6.2 O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 

concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês 

anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

10.1.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

10.1.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.1.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.1.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.1.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.1.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.1.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.1.13.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

10.1.13.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

10.1.13.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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10.1.13.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

10.1.13.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.1.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.1.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

10.2. Liquidação 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(DEZ) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.2.6. Constatando-se, junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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10.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL. 

10.3. Pagamento 

10.3.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data final 

do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente, indicado pelo contratado. 

10.3.2 Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE 

solicitação de pagamento, devidamente protocolada, acompanhada dos documentos abaixo 

relacionados: 

a) Requerimento, devidamente assinado, constando nome da empresa, número, valor da 

nota fiscal e dados bancários 

b) Cópia legível do empenho assinado pelo gestor da instituição; 

c) Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável 

pelo recebimento do produto à CONTRATANTE, sanadas as irregularidades constatadas. 

d) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado. 

e) Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

f) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas. 

g) Ata de Registro de Preços, Contratos e Aditivos assinado pelas partes (quando houver). 

10.4. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à 

Contratada a abertura de Processo Administrativo de Pagamento a ser realizada por meio 

de processo eletrônico através do Sistema Eletrônico Informações – SEI. Para tanto, 

necessário o cadastro de usuário das empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de 

pagamento no site https://prodater.pmt.pi.gov.br/processoeletronico, sob orientação e 

acompanhamento da PRODATER, pelo número 3215- 7592, e-

mail: processoeletronico@pmt.pi.gov.br; 

10.4.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do 

contratado. 

10.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, a 

Contratada será notificada para que providencie as medidas saneadoras. 

10.4.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.4.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

mailto:processoeletronico@pmt.pi.gov.br
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10.4.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

10.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

10.4.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

10.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

10.4.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público 

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

10.4.9.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.4.9.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.4.9.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado:  

  

I 

= (TX) 

  

I 

= (6/100) 365 

  

I = 

0,00016438 

TX 

= Percentual da taxa 

anual = 6%. 

 

11. REPACTUAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

11.2.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou 
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dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

11.2.2 Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

11.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

11.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada. 

11.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

11.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

11.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho. 

11.7. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 

de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade. 

11.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 

de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

11.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão 

de obra decorrente desses instrumentos. 

11.8.2 A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de 

natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência terá como base o acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, 

aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento 

paradigma. 

11.8.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos 

benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de Referência serão 

aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses 

índices serão aplicados sobre os valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios 

de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no 

momento da licitação. 

11.8.3 A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, 

aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação). 
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11.9. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

11.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado 

obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

11.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 

mercado, por meio de termo aditivo. 

11.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 

que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 

redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

11.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de 

mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

11.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 

11.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

11.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

11.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 

tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

11.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 
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11.21. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias 

uteis, contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória 

da variação dos custos a serem repactuados. 

11.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a 

comprovação da variação dos custos. 

11.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

11.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.25. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

11.26. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e 

COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no 

momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam 

promovidos os ajustes necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas 

contribuições. 

11.27. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

11.27.1 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

12. DA PRERROGATIVA CONTRATUAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

12.1. A Administração possui as seguintes prerrogativas contratuais: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 

respeitados os direitos do contratado; 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

III - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados 

ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

a) risco à prestação de serviços essenciais; 

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, 

inclusive após extinção do contrato. 

§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser alteradas 

sem prévia concordância do contratado. 

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras 

do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.1.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo de Referência, bem 

como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite do 30º (trigésimo) dia; 

2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades, 

limitada ao 60º (sexagésimo) dia de atraso; limitado a 20% do valor do contrato licitado. 

3. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

13.1.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

13.1.4.Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A78
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13.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

13.1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.1.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.1.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022. 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. O Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 

125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n. º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas compras. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%25C2%25A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%2525art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

14.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio 

possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 

valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 

contrato. 

14.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

15.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais. 

15.2. A proposta deverá conter: 

15.2.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual 

ou no Distrito Federal; 

15.2.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estarem inclusos nos preços ofertados 

todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta contratação (Havendo divergência 

entre os preços unitários e total, prevalecerá o primeiro e, se a divergência for entre o valor 

em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso). 

15.2.3. A proposta deverá conter correio eletrônico (e-mail) e número de telefone válidos para 

eventuais comunicações, inclusive notificações. 

15.3. Critérios de Aceitação da Proposta: 

15.3.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 

de sua entrega e serão selecionadas pelo critério menor preço por ITEM. 

15.3.2. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações 

técnicas do Termo de Referência, contidos no ANEXO V. 

15.3.3. As propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste instrumento serão desclassificadas. 

15.3.5. A licitante deverá apresentar Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços 

de todos os profissionais a serem contratados, incluindo insumos e demais equipamentos, 

com a respectiva MEMÓRIA DE CÁLCULO, apresentação da guia de recolhimento do FGTS 

– GFIP (com recibo de conectividade), a cópia do acordo ou da convenção coletiva de 

trabalho, que subsidiou a elaboração da proposta de preços e que servirá de base para 

eventuais repactuações ou revisões do Contrato, seguindo para tanto a Instrução Normativa 

nº 05 de 25 de maio de 2017 
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15.4. Exigências de habilitação: 

15.4.1. Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

15.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%25C2%25A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%25C2%25A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

i) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

15.6. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 

(Decreto Municipal nº 23.847, de 2023), ou de sociedade simples; 

b)Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante 

+Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação o capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

f) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

15.7. Qualificação Técnica 

15.7.1. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório (com poderes para 

resolução que quaisquer questões contratuais) no município de Teresina- PI, a ser 

comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato; 

15.7.2. Apresentar, um ou mais atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, 

expedido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome da licitante, 

que comprove (m): 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://sema.pmt.pi.gov.br/wp-content/uploads/sites/24/2023/10/Decreto-n%25C2%25BA-23.847-de-24.03.2023-Estab.-proced.-na-PMT-p-partic.-de-pessoa-f%25C3%25ADs.-nas-contrata%25C3%25A7%25C3%25B5es-p%25C3%25BAb.-discip.-pela-LF-14.133-2021...-OK.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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15.7.2.1..Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

e quantidades com o objeto desta Contratação Direta, demonstrando que a licitante gerencia 

ou gerenciou serviços de terceirização com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do 

número de empregados que serão necessários para suprir os postos a serem contratados em 

decorrência desta Contratação Direta pelo período mínimo de 03 (três) anos, ininterruptos 

ou não, na prestação destes serviços terceirizados até a data da sessão pública de abertura 

desta Contratação. 

15.7.2.2 .Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes 

para comprovação do quantitativo mínimo de empregados. 

15.7.2.3. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez para efeito de 

contagem; 

15.7.2.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES n. 5, de 2017; 

15.7.3.. Deverá ser disponibilizado todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5, de 2017; 

15.7.4.. Os atestados de capacidade técnica deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, 

devendo ter experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços de natureza 

continuada, ininterruptos ou não, até a data de sessão publicada abertura desta contratação; 

15.7.5. Comprovar que cumpre as normas de segurança e medicina do trabalho, através de 

registro do SESMT (Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho) na DRT do Ministério do Trabalho, se for o caso, ou declaração de isenção do 

comprovante amparado pela legislação. 

15.7.6.. Para a confirmação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros documentos 

idôneos, mediante diligência do Agente de Contratação. 

15.7.7.. Declaração de que a empresa licitante utilizará de solução tecnológica para 

gerenciamento e batida de ponto eletrônico. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

16.1. As normas disciplinadoras da Contratação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.2. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da dispensa, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

16.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em 

face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

16.4. A anulação do procedimento de dispensa induz à do contrato. 
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16.5. Os contratantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do processo 

de dispensa, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos 

que tiver, comprovadamente, suportado no cumprimento do contrato. 

16.6. A participação na presente DISPENSA implica em concordância tácita, por parte do 

CONTRATANTE, com todos os termos e condições deste Termo de Referência, do ETP e do 

Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 

16.7. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da Fundação Municipal 

de Saúde de Teresina, por meio da Assessoria Jurídica - AJU/FMS consoante Decreto 

Municipal de nº 2.964/1995 (Regimento Interno da FMS), em seu art. 17 e resolvidos em 

conformidade com o preceituado na Lei Federal nº 14.133, de 2021, suas alterações 

posteriores, e demais legislações vigentes. 

16.8. Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina, PI, para dirimir litígios resultantes da 

aplicação deste Termo de Referência. 

  

Teresina – PI, 10 de abril de 2025. 

  

Sônia Cristina Lopes 

Chefe do Núcleo de Almoxarifado – NUAL/FMS 

  

Lídia Maria de Carvalho G. Nunes Paiva Dias 

Gerente Administrativa- GEADM/FMS 

  

  

Jalisson Hidd Vasconcellos 

Diretor de Administração e Finanças - DAF/FMS 

  

Charles Carvalho Camillo da Silveira 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde 

  

 

ANEXOS: 

  

 

ANEXO I 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

SERVIÇOS CBO 

CARREGADOR 7832-15 

Descrição: Preparam cargas e descargas de mercadorias; movimentam e fixam 

mercadorias; conferem mercadorias, entregam e coletam encomendas; manuseiam cargas 

especiais; reparam embalagens danificadas e controlam a qualidade dos serviços 

prestados. Operam equipamentos de carga e descarga. Formação específica: não se requer 

nenhuma escolaridade 
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ANEXO II 

  

  

QUANTITATIVO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

  

APOIO E SERVIÇOS AUXILIARES -carregadores 

ITEM CATEGORIA QUANTITATIVO   

01 

CARREGADOR - 

JORNADA 44 

HORAS 

17 
20% DE ADIC. 

INSALUBRIDADE 

  TOTAL POSTOS 17   

  

Obs.1: O pagamento de adicional de insalubridade estará vinculado à execução de 

atividades em ambiente insalubre a ser comprovado por laudo técnico a cargo da 

contratada. Contudo, para a elaboração da proposta de preço deverá ser observado os 

percentuais acima assinalados conforme cada tipo de serviço. 

  

Obs.2: O quantitativo informado é de profissionais necessários e não de postos. 

ANEXO III 

  

RELAÇÃO DE UNIFORMES 

  

  

DETALHAMENTO UNIFORMES – 06 MESES. 

  

  

CARREGADOR 

Nº Composição Uniformes Quant. 

 

A 

Calças jeans, modelo tradicional, com logomarca no 

bolso traseiro 
2 

B Camisa polo, com bolso dianteiro e logomarca 2 

C Bota de couro 1 

D Crachá 1 

E Cinto 1 
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ANEXO IV 

  

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

  

  

DETALHAMENTO EPI'S - SEMESTRAL 

CARREGADOR 

Nº Composição Quant. 

A Bota de segurança couro 1 

B Luva pigmentada(tricotada) (par) 07 

C Mascará PFF2 sem filtro 10 

D Protetor auricular tipo plug 10 

E Cinta ergonômica 1 

  

  

ANEXO V 

PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Anexo VII-D Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de 

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo 

Federal, e alterações 

  

  

 

Nº do Processo: 

 

Licitação Nº: / 

  

                                Dia      /       /       às     :       horas 

  

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À 

CONTRATAÇÃO) 

  

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):     

B Município/UF:     

C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:     

D Número de meses de execução contratual:     

        

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO   

        

Tipo de 

Serviço 
Unidade de Medida 

Quantidade total 

a contratar (Em 

função da   
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unidade de 

medida) 

        

        

        

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, 

inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ou estimativas, 

desde que haja justificativa. 

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando 

se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos 

trabalhadores da contratada para com a Administração. 

MÓDULOS Mão de obra   

Mão de obra vinculada à execução contratual   

Dados para composição dos custos referentes a mão de obra     

1 
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características 

distintas)     

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)     

3 Salário Normativo da Categoria Profissional     

4 
Categoria Profissional (vinculada à execução 

contratual)     

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)     

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de 

serviço.     

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.   

Módulo 1 - Composição da Remuneração (Redação dada pela Instrução Normativa 

nº 7, de 2018)   

1 Composição da Remuneração Valor (R$)   

A Salário-Base     

B Adicional de Periculosidade     

C Adicional de Insalubridade     

D Adicional Noturno     

E Adicional de Hora Noturna Reduzida     

F Outros (especificar)     

Total     

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação 

do serviço no período de 12 meses. 

        

2.1 
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de 

Férias 
Valor (R$) 

  

A 13º (décimo terceiro) Salário     

B Férias e Adicional de Férias     

Total     
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Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Submódulo 2.1 - 13º 

(décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias   

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, 

provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a 

gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 7, de 2018) Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 

corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) 

conforme Nota 1 acima. 

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS) e outras contribuições. 

2.2 
GPS, FGTS e outras 

contribuições 
Percentual (%) Valor (R$) 

A INSS 20,00%   

B Salário Educação 2,50%   

C SAT     

D SESC ou SESI 1,50%   

E SENAI - SENAC 1,00%   

F SEBRAE 0,60%   

G INCRA 0,20%   

H FGTS 8,00%   

Total     

        

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais 

contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente. Nota 2: O SAT a 

depender do grau de risco do serviço. Para serviços continuados com dedicação 

exclusiva de mão de obra, considera- se risco grave, 3% Nota 3: Esses percentuais 

incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 7, de 2018) 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)   

A Transporte     

B Auxílio-Refeição/Alimentação     

C Assistência Médica e Familiar     

D Outros (especificar)     

Total     

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor 

eventualmente pago pelo empregado). 

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e 

Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução 

Normativa. 

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)   
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2.1 
13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de 

Férias 

  

  

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições     

2.3 Benefícios Mensais e Diários     

Total     

        

Módulo 3 - Provisão para Rescisão (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 

2018)   

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)   

A Aviso Prévio Indenizado     

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado     

C 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso 

Prévio Indenizado 

  

  

D Aviso Prévio Trabalhado     

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre 

o Aviso Prévio Trabalhado 

  

  

F 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso 

Prévio Trabalhado 

  

  

Total     

        

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias 

trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação 

de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. 

(Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 7, de 2018) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor (R$)   

A Substituto na cobertura de Férias     

        

B Substituto na cobertura de Ausências Legais     

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade     

D 
Substituto na cobertura de Ausência por acidente de 

trabalho 

  

  

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade     

F 
Substituto na cobertura de Outras ausências 

(especificar) 

  

  

Total     

        

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada (Redação dada pela Instrução 

Normativa nº 7, de 2018) 

        

4.2 Substituto na Intrajornada Valor (R$)   
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A 
Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou 

alimentação 

  

  

Total     

        

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 
  

4.1 Substituto nas Ausências Legais     

4.2 Substituto na Intrajornada     

Total     

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

(Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

Módulo 5 - Insumos Diversos   

5 Insumos Diversos Valor (R$)   

A Uniformes     

B Materiais     

C Equipamentos     

D Outros (especificar)     

Total     

Nota: Valores mensais por empregado. 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) 

V

a

l

o

r

 

(

R

$

) 

A Custos Indiretos     

B Lucro     

C Tributos     

  C.1. Tributos Federais (especificar)     

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)     

  C.3. Tributos Municipais (especificar)     

Total     

        

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o 

valor do faturamento. 
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QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

        

  
Mão de obra vinculada à execução contratual (valor 

por empregado) 
Valor (R$) 

  

A Módulo 1 - Composição da Remuneração     

B 
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e 

Diários 

  

  

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão     

        

D 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional 

Ausente 

  

  

E Módulo 5 - Insumos Diversos     

Subtotal (A + B +C+ D+E)     

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

  

  

Valor Total por Empregado 
  

  

  

QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de 

Serviço (A) 
  

Valor 

Proposto 

por 

Empregado 

(B) 

Qtde. de 

Empregados 

por Posto 

Valor 

Proposto por 

Posto 

Qtde. de 

Postos (E) 

Valor Total 

do Serviço 

      (C) (D) = (B x C)   
(F) = (D x 

E) 

I 
Serviço 1 

(indicar) 
R$   R$   R$ 

II 
Serviço 2 

(indicar) 
R$   R$   R$ 

N 
Serviço N 

(indicar) 
R$   R$   R$ 

Valor Mensal dos Serviços (I + II + N)   

  

3.   

4.  
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QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

        

  VALOR GLOBAL DA PROPOSTA   

  DESCRIÇÃO VALOR (R$)   

A Valor proposto por unidade de medida *     

B Valor mensal do serviço     

C Valor global da proposta     

  

Nota: Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço. 

  

ANEXO - VI 

INTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

Serviço a ser 

avaliado 

  

Contratada   Nº do Contrato   

Mês/ano avaliado   Data   

Fiscal técnico   Matrícula   

Fiscal 

administrativo 

  Matrícula   

  

  

  

  MARQUE COM "X" 

Indicador/Descrição 
5 

(Ótimo) 

4 

(Muito 

Bom) 

3 

(Bom) 

2 

(Insuficiente) 

1 

(Péssimo) 

01-Execução do 

Serviço. 

          

02 - Assiduidade 

do(s) 

Colaborador(es). 

          

03 - Uniformes, EPI, 

Identificação, 

insumos e Materiais. 

          

04- Pagamento de 

Salários e Benefícios 

          

05 - Eficiência na 

entrega de 

documentos de 

fiscalização 

contratual. 

          

Total 0 0 0 0 0 
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  OBSERVAÇÃO: Atribua apenas uma avaliação para cada 

linha, 

marcando com um "X". 

  

Pontuação Máxima 25 

Pontuação Obtida XX 

Percentual (%) de atendimento XX% 

  

ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO INSTRUMENTO 

DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

ITEM DESCRIÇÃO 

  

Finalidade 

Garantir a realização e qualidade dos serviços prestados, bem 

como o 

cumprimento de todas as exigências previstas no Edital e seus 

respectivos anexos. 

  

Meta a Cumprir 

100% de avaliação positiva dos serviços terceirizados 

  

Instrumento de 

Medição 

Avaliação realizada pelos fiscais do contrato. Os fiscais 

poderão utilizar 

valores consolidados provenientes de pesquisa de satisfação 

do público usuário 

  

Forma de 

Acompanhamento 

Sistema informatizado ou manual (planilha eletrônica, 

controle manual das solicitações) 

  

Periodicidade 

Mensal 

Mecanismo de 

Cálculo 

Grau de satisfação dos usuários, em escala de 1 a 5, onde 1 = 

péssimo e 5 = ótimo 

Início de Vigência Início da execução dos serviços 

  

  

Faixas de ajuste 

no pagamento 

• Entre 85% e 100% na avaliação = Pagamento integral da 

Nota Fiscal; 

  

• Entre 75% e 85% na avaliação = Glosa de 5% no valor 

da N.F, mais advertência; 

  

• Entre 65% e 75% na avaliação = Glosa de 10% no valor 

da N.F, mais advertência; 

  

• Entre 55% e 65% = Glosa de 20 % no valor da N.F, mais 

advertência; 
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• Abaixo de 55% , Rescisão de contrato. Caso o resultado 

seja isolado = Glosa de 40% no valor da N.F referente a 

avaliação. 

  

  

  

  

  

Sanções 

• Entre 85% e 100% na avaliação = Pagamento integral da 

Nota Fiscal; 

  

• Entre 75% e 85% na avaliação = Glosa de 5% no valor 

da N.F, mais advertência; 

  

• Entre 65% e 75% na avaliação = Glosa de 10% no valor 

da N.F, mais advertência; 

  

• Entre 55% e 65% = Glosa de 20 % no valor da N.F, mais 

advertência; 

  

• Abaixo de 55% , Rescisão de contrato. Caso o resultado seja 

isolado = Glosa de 40% no valor da N.F referente a avaliação. 

  

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por Sonia Cristina Lopes, Chefe do Núcleo de 

Almoxarifado, em 10/04/2025, às 11:30, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - 

PMT. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lídia Maria de Carvalho Gonçalves Nunes 

Paiva Dias, Gerente Administrativa, em 10/04/2025, às 13:44, com fundamento no 

Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Jalisson Hidd Vasconcellos, Diretor de 

Administração e Finanças, em 10/04/2025, às 14:15, com fundamento no Decreto nº 

24.514/2023 - PMT. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Charles Carvalho Camillo da 

Silveira, Presidente da Fundação Municipal de Saúde, em 15/05/2025, às 14:03, com 

fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 

site https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id

_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 11953148 e o código 

CRC 8083CA3A. 
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Referência: Processo nº 00045.001899/2025-

58 
SEI nº 11953148 

 

Rua Gov. Artur Vasconcelos, 3015 - Bairro Aeroporto - - CEP 64002-530 - Teresina - PI 

  - http://fms.teresina.pi.gov.br/ 
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ANEXO III – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

À DIRETORIA DE COMPRAS PÚBLICAS - FMS 

REF.: PROCESSO ELETRÔNICO: 00045.001899/2025-58 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL-DISPENSA N° 90008/2025 

 

Apresentamos nossa proposta para 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, objeto da presente da contratação, 

acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Termo de Referência e anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Nome ou Razão Social do Proponente:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Nome do Representante:  

Endereço:  

Telefone:  

Banco, Agência, Conta Corrente.  

                                             PROPOSTA COMERCIAL 

ITEM ÚNICO 

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - Núcleo de Almoxarifado – NUAL/FMS, 

Núcleo de Patrimônio e Arquivo - NUPA/FMS, Gerência de Assistência Farmacêutica da 

Atenção Básica - GEAFA/DAB/FMS (Endereços detalhados no Termo de Referência) 

NÚ

M. 

ITE

M 

DESCRIÇÃ

O SUCINTA 

DO OBJETO 

UNIDA

DE 

(MEDID

A) 

TIPO 

CÓDI

GO 

DO 

SERIÇ

O (e-

govern

e) 

CÓDIG

O DO 

SERVI

ÇO 

(CAT 

SERV) 

QUANTID

ADE 

ANUAL 

ESTIMADA 

VALOR 

MEDIO 

UNITÁ

RIO 

VALOR 

MEDIO 

MENSAL 

VALOR 

MEDIO 

ANUAL 

1 

Contratação 

de empresa 

especializad

a na 

prestação, 

de forma 

contínua, de 

serviços de 

mão de 

obra, sem 

forneciment

Posto de 

Serviço 

(Valor 

mensal) 

Servi

ço de 

mão 

de 

obra 

42722 14389 17 
R$ 6.029,

75 

R$ 102.50

5,79 

R$ 

1.230.069

,50 
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o de 

materiais; 

CARREGA

DOR DE 

CARGA E 

DESCARGA 

DESCRIÇÃ

O 

DETALHA

DA DOS 

SERVIÇOS: 

Conforme 

Anexo I do 

Termo de 

Referência. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso). 

CONDIÇÕES GERAIS: A proponente declara conhecer os termos do instrumento 

convocatório que rege a presente licitação. 

DECLARAÇÕES: 

1- Declaro que todos os produtos ofertados atendem a todas as características e exigências 

do Termo de Referência e demais anexos, e que são novos, sem uso e não são, de forma 

nenhuma, resultado de recondicionamento, reaproveitamento. 

2 - Declaro que, comprometo a entregar seu objeto dentro das condições, quantitativos e 

especificações e prazos estabelecidos no Termo de Referência, sem a necessidade de aquisição 

de acessórios ou materiais suplementares; 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Termo de Referência. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 90 (noventa) dias, a contar da data da entrega 

desta proposta. 

 

 

_______________________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N. do documento de identidade 

Rua Governador Raimundo Artur Vasconcelos, 3015, Aeroporto, Teresina – PI. 

CNPJ: 05.522.917/0001-70. Telefone (86) 3228- 8760/8761. 


